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À Funcçâo do Interprete

certeza, a segurança em suas prescri-

ções é uma das qualidades que se vão

aprimorando no direito, a medida que

elle se consolida e aperfeiçoa. Para a

~^)Â(r^
consciência jurídica, em nossos tempos,

essa é uma das qualidades primordiaes

do direito. Óptima est lex quce minime
relinquit arbítrio judieis, proclama o aphorismo

baconiano.

Quando se attende ao direito civil moder-

no systematisado em códigos, quasi em todos

os paizes do mundo, sente-se que foi uma im-

periosa necessidade da vida collectiva, que de-

terminou a generalisação desse phenomeno :—
a necessidade de dar ás relações jurídicas forma

definida e segura protecção.

Porém a lei, por mais que a generali-

semos, por mais que a espiritualisemos, já-
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mais terá a largueza de comprehensão precisa

para abranger a infinita variedade dos pheno-

menos sociaes que emergem da elaboração con-

stante da vida e vem pedir garantias ao direito.

Que fazer, então ? Sem duvida promover re-

formas na legislação, afim de que ella possa

attender ás necessidades do momento. E em-

quanto se não realisa essa reforma que pode
tardar, por mais forte que se manifeste a pres-

são dos interesses ?

E' opinião corrente e principio consagrado

até nas legislações que, em tal emergência, as

lacunas da lei se preenchem pelos resultados

fornecidos pela analogia, e si esta operação ló-

gica acaso não encontra os elementos que lhe

servem de base, tem o juiz de recorrer ao que

se denomina espirito da lei ou aos princípios

geraes do direito.

A funcção suppletiva da analogia, para am-

pliar a comprehensão do direito, é reconhecida

já no direito romano, onde se deparam indica-

ções como a de Juliano :

Non possunt omnes articuli singillatím aut

legibus, aut senatus-consultis comprehendi, sed

ciim in aliqua causa sententia eorum manifesta

est is quijurisdictioni prceest ad similiaprocedere

atque ita jus dicere (D. 1, 2 fr. 12). U/piano ensi-

na também : riam, ut Pedius ait, quoties lege ali-

quid unam vel alteram introdactam est, bona oc-

casio est ccetera quaz tendunt ad eandem atilita-

temvel certejurisdictione suppleri (D. 1,2 fr. 13).

O código civil d'Austria, art. 7 estatue :

« Quando um caso não se pode decidir pelas

palavras nem pelo sentido natural da lei. recor-

rer-se-á aos casos similhantes precisamente de-

cididos pela lei e ás razões de outras leis ana-
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logas (1). Por esse mesmo caminho seguiram

o código civil italiano (2), o argentino (3), o me-
xicano (4), o peruano (5), o portuguez (6), o

uruguayano (7), a lei colombiana (8) e o código

montenegrino (9).

O recurso aos princípios geraes do direito

é indicado pelo legislador italiano, quando a

analogia é inoperante : ove il caso rimanga tut-

tavia dúbio, si deciderá secondo i principi ge-

nerali dl diritto (10). Essa foi a orientação que
preponderou no código civil argentino, no uru-

guayano, no mexicano, no peruano e na lei co-

lombiana' n. 153 de 1887, que se referem aos

princípios ou ás regras geraes do direito (11).

O código civil austriaco e o portuguez falam de

princípios do direito natural (12), e o montene-
grino prefere apontar ao juiz a fonte da equi-

dade (13).

Nos Projectos de código civil brazileiro

também se encontram providencias similhantes,

nas quaes se insinuaram essas formas differentes

do pensamento. •

(\) Laest sich ein Rechtsfall weder aus den Worten, r.och

aus dem natuerlichen Sinne eines Gesetzes entscheiden, so
muss auf aehnliche, in den Gesetzen, bestimmt entschiedene
Faelle, und auf di Gruende anderer damit verwandten Gesetze
Ruecksicht genomenVerden.

(2) Art. 3, 2." parte, das disposições preliminares: Qual
ora una controvérsia non si possa decidere con una precisa dis-

posizione Ji legge, si avra risguardo alie disposizioni che rego*

lano casi simili o materie analoghe.
(3) Art. 16.

(4) Art. 20.

(5) Art. 9.

(6) Art. 16.

(7) Art. 16.

(8) Lei n. 153 de 18S7, art. 8.

(9) Art 781

.

(10) Art 3, 2 3 parte, in fine, das disposições preliminares.

(11) Vejam-se as citações da nota 9.

(12) Art. 7, 2. a parte do cod. austriaco e 16 do portuguez.

(13) Art. 782.
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J- elido dos Santos no art. 53 do seu Pro-
jecto diz: «Quando uma questão não puder
ser decidida pela letra, motivos ou espirito da lei

ou por disposições em vigor no Brazil, que re-

gulam casos análogos, deve o juiz recorrer aos
princípios geraes do direito natural, até haver
providencia legislativa.»

J/aòuco dissera : < Quando uma questão
não puder ser decidida pela letra, motivos e es-

pirito da lei ou por disposições relativas aos

casos análogos, devem os juizes recorrer aos

princípios geraes do direito, até haver providen-

cia legislativa (art. 82).»

No Projecto do Dr. Coelho Rodrigues a

idéa toma a seguinte modalidade: Aos casos

omissos applicam-sc as disposições reguladoras

dos casos análogos e, na falta destas, os princi-

cipios que se deduzem do espirito da lei (art.

38 da lei preliminar). Este dispositivo foi adopta-

do, sem alteração pelo Projecto primitivo, art.

13 da lei de introducção. O Projecto actual

(art. 7 da lei preliminar) manteve-.o, substituindo as

ultimas palavras por estas outras : princípios

geraes do direito ; modificação esta que viera do
Projecto revisto, por indicação do Dr. Sacerda
de jrflmeida (14).

As três expressões —princípios do direito

natural, princípios geraes do direito e espirito da
lei (14

a

), pretendem significar aqui a mesma
cousa. Trata-se de indicar, como fontes supple-

tivas do direito, as regras mais geraes que con-

stituem o fundamento mesmo da sciencia e da

arte do direito ; não somente os princípios que

(14) Actas, pag. 9.

(14
a
) Portalis dissera que o legislador estabelece as máxi-

mas geraes do direito e que compete ao magistrado, penetra-

do do espirito gemi das leis, dirigir-lhes a applicação.
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dominam o direito nacional (15), como ainda o

conjuncto dos preceitos essenciaes que servem

de expressão ao phenomeno jurídico.

Si o direito natural é uma construcção me-

taphysica, hoje fora de moda, não evocaria, no

caso agora examinado, outras idéas, sinão as

que acabam de ser indicadas (16), salvo o pre-

supposto de que esses princípios eram eternos

e absolutos e nós devemos reconhecer que, si

ha permanências jurídicas, o direito, não obstan-

te, modifica-se com a sociedade da qual é um
dos elementos organisadores e uma das expres-

sões cúlturaes.

As nossas Ordenações também não deixa-

ram no esquecimento o auxilio poderoso da

analogia. No livro 3, tit. 69, pr. estatue : por-

que não podem todos os casos ser declarados em
esta lei, procederão os julgadores de semelhante

a semelhante. E no tit. 81 § 2 do mesmo li-

vro accrescenta : e isto que dito he em estes casos

aqui especificados haverá logar em quaesquer ou-

tros semelhantes em que a razão pareça seregual.

11

A hermenêutica distingue duas espécies de

analogia : a legal e a jurídica.

A primeira consiste na applicação da lei a

casos não regulados por ellas, mas nos quaes

ha identidade de razão ou similhança de moti-

(15) Cogliólo, Filosofia dei diritto, p. 137, Fadda e Benza
notas ás Pandectas de Windsheid, 1 pag. 124 e segs.

(16) Neste sentido, diziam os romanos que ratio natura/is

quasi lex quoodam tacita (D. 48 20 fr. 7).
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vo(17). Ubi eadem causa ibi jus statuendiim
;

Ubi eadem esi legis ratio eadem debet esse legis

dispositio.

A analogia jurídica colhe de um complexo
jurídico os princípios que o dominam e appli-

ca-os a um caso onde ha similhança de moti-

vo. E' o mesmo processo lógico operando
sobre campo mais vasto e sobre mais variados

elementos.

Em qualquer dos casos, porém, a intelli-

gencia do jurista procura revelar o direito la-

tente, não procurando descobrir uma pretendida

vontade do legislador, mas como bellamente

disse J>au!a Tjaptista, «na harmonia orgânica do
direito positivo com o scientifico .

E' também este o pensamento de JCoh/er,

quando affirma que a analogia «consiste princi-

palmente em extrahir, de uma norma juridica, o

principio e, depois, desse principio tirar novas

consequências e formar princípios novos* (17
a
).

A intelligencia do interprete, afeiçoada pela

educação juridica, mostrar-lhe-á, nos casos mais

simples, como a lei racionalmente comprehende
hypotheses não especificadas em suas palavras

(analogia legal), e, em casos mais complicados,

como a hypothese examinada se prende por

vínculos lógicos a algum dos complexos sys-

tematicos de phenomenos que o direito expres-

samente regula (analogia juridica). A deficiên-

cia se mostra, por exemplo, na applicação, no
funccionamento de um direito real ; os princí-

pios reguladores do direito de propriedade

apresentam-se espontaneamente para preencher

(17) Windshi-id, Pand. §§ 22 e 23 ; DERNBURG, Panei. § 3S
;

Paui.a Baptista Hermenêutica 41 ; Chiromi, Istituzioni cli

dii itto civile § 11.

(17 il

) Lehrbuch cies buergiichen lieclils, 1 §42, V.
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a lacuna. E' o direito latente que se revela no

momento opportuno; mas, para saber descobril-o,

é indispensável o senso jurídico, que é tanto

mais seguro quanto melhor o intellecto sabe re-

flectir as idéas, e o sensório se acha afinado

pelos sentimentos que formam as bases da cultu-

ra do grupo social e do momento histórico.

Si o processo analógico deixa subsistir as

falhas da legislação, é preciso recorrer ás fontes

subsidiarias, onde ellas existem, como entre nós

(18), e, si estas falharem, remontar, então até

aos princípios geraes do direito, com os quaes

o jurista penetra em um campo mais dilatado,

procura apanhar as correntes directoras do pen-

samento jurídico e canalisal-as para onde a ne-

cessidade social mostra a insufficiencia do direi-

to positivo. E\ então, que o direito melhor se

lhe deve afigurar como a ars boni et cequi.

Suppor que, em qualquer desses momen-
tos, o juiz deve procurar a vontade do legis-

lador, é de todo injustificável, pois que elle

vem illuminado pela doutrina e estimulado pelas

necessidades da vida, justamente fazer o que o

legislador não soube ou não poude querer.

Vê-se que extensão infinita e que incôm-

mensuravel profundidade adquire assim o direi-

to, e exageradas, então, nos parecem as argui-

ções daquelles que se revoltam contra a infle-

xibilidade da lei que não lhe permitte pôr-se

(!S) Sabe'se que a Ord. 3, 64-, manda supprir as defíicien-

cias da lei pelo costume e, na falta delle, pelo direito romano,
si as prescripções deste se conformarem com a bôa razão, se-

gundo a explicou a lei de IS de Agosto de !7ó?, por sua vez
esclarecida pela lei de 22 Agosto de 1772, que manda aferir a

bôa razão pelo uso moderno.
O direito canónico, a que também allude a Ord cit., está

hoje fora do plano do direito civil pátrio.
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em harmonia com as novas necessidades so-

ciaes (18 a).

Ill

Quando se tracta de interpretação propria-

mente dieta e não mais de analogia nem de
princípios fundamentaes do direito, é commum
falar-se da vontade do legislador, meus legisla-

toris. Deante da palavra da lei, parece que o

primeiro dever do interprete vem a ser desco-

brir a vontade do legislador. .

Esta concepção influiu sobre o modo de
realisar a interpretação. Esforçando-se por des-

cobrir o intuito do legislador, é natural que o

interprete não tente ultrapassar as raias da exe-

gese. Isso mesmo já parece uma audácia a co-

dificadores, que, por terem sido instrumentos

adequados da evolução social, já se imagina-

vam ter submettido as energias culturaes á di-

recção de sua vontade.

Nos primeiros tempos do direito romano,
a interpretação era puramente literal, porque,

como diz Jhering (19), < o apego á palavra é um
desses phenomenos que, no direito, como em
outras ramos, caracterisa a falta de madureza e de

desenvolvimento intellectual >. /// principio erat

verbum. Na epocha da florescência do direito

predomina a interpretação lógica (20) : scire leges

non hoc est verba earum tc/icre, sed vim ac

OS-1

) Alexandre Alvares deixou-se muito impressionar por
esse sentimento no seu bello trabalho,— Une nouvelle conception
des eludes /uridiq'ies et de la codificRtion du droit civil, Paris,

1904.

(19) Espiritu dei dereclio romano, 111 p 147.

(20) Dernburg, Pand. § 34.



Faculdade de Direito do Recife

potestatem (D. 1,3 fr. 17). E, libertando-se do
jugo da palavra, a jurisprudência vae organi-

sando, em uni todo systematico, as regras do
direito.

Phenomeno similhante se reproduz na

França com a promulgação do código civil.

No primeiro momento, apparecem os chamados
interpretes do código civil, que se alongam em
commentarios aos dispositivos da lei, na qual

se comprazem de reconhecer a mais aprimora-

da sabedoria, ou clara na letra ou transpare-

cendo no espirito.

São "Cloullier, *2)uvergíer, 7)uranton, Jtfarca-

dé, (Lroplong, J)emc/omòe e outros da mesma
orientação. Apparecem, depois que a letra já

está suíficientemente esclarecida, os que, como
Saurent, procuram estabelecer os princípios ou,

como jfíubry et 7{au, despresando a ordem do
código, systematisam o direito civil scientifica-

mente.

E Saurent, apesar de proclamar a superio-

ridade dos princípios, acha que estes se encon-
tram precisamente no código. «Os códigos

nada deixam ao arbítrio do interprete ; este não
tem por missão fazer o direito, que já está feito.

Não ha mais incertezas ; o direito está es-

cripto em textos authenticos» (21). E com que
rigor elle vibra golpes contra jYíerlin, por ser

muito aferrado á tradição, contra (Zroplong, cujos

erros reclamariam volumes si fossem a ser ca-

talogados, porque Crop/ong, desprezando o que
chamara 1'écorce des mots, punha-se á procura
das grandes verdades da moral ; contra T)e-

rnolombe, que sacrifica os princípios aos factos

;

(21) Cours élémentairc de clroit civil 1, p. 9.
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contra J/fcrcadé que não respeita suficiente-

mente o código, nem a tradição nem os auctores.

Mas, evidentemente, era preciso dar ao di-

reito maior elasticidade, para que elle não fosse

um entrave á evolução social, que afinal, depois

de alguma resistência passaria por cima da lei

assas rigida, desorganisando a funcção normal

das fontes jurídicas dos tempos modernos. Per-

cebeu-o intelligentemente um dos mais il-lustres

mestres da Faculdade de Paris, j^ufnoir. Com-
prehendendo que o direito offerece uma exten-

são maior do que a dos textos e que não é a

lógica o único instrumento de que se deve ser-

vir o interprete, ensina que «a sciencia do di-

reito deve dobrar-se ás exigências da vida real,

e a solução que preconisa é a .mais em har-

monia com as necessidades e as tendências

da sociedade, no meio da qual desenvolve as

suas doutrinas > (22). Esta orientação é seguida

por Sa/e/I/es, que desenvolve o ponto de vista

de Jjufncir; por Çeny, que dá um passo adean-

te e quer restabelecer o prestigio da livre indaga-

ção scientifica, <inspirando-se nos resultados for-

necidos por todas as disciplinas que, analysan-

do o mundo social, revelam na sua estruetura

intima e nas suas exigências profundas, o que

se pede chamar a natureza positiva das cousas

(23); por Xcmbart, o profundo e erudito es-

criptor do Droit civil compare e por muitos

outros (24).

(22) Guii.louard, Introduction ao livro postluimo de Bufnoir,

Propricló cl contraí, pag XVIII.

(23) Notion da droit positif à ia fin du XIX siéc/e apud ALE-
XANDRE Alvares, op. cit p 103-104 c Methode d'interpreta'

íion, Paris, 1899, p. 4
r
>7. 472.

(24) Sobre a marcha dos idéas jurídicas na França, a este

respeito, vejam-se: LAMBERT Fonction dn droit civil compare I

vol (1903), pag. lò-õá; GENYop. cit pa.n 46 esegs : Raoul
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Esta feição nova da doutrina em Fran-

ça e as audácias crescentes da jurisprudên-

cia, mostram, de um lado, que as idéas sobre

interpretação já não satisfazem mais hoje as exi-

gências do momento
;
que a lei não é a fonte

única do direito ; e que a vida social reage in-

cessantemente sobre o direito.

Na Allemanha esta mesma corrente de idéas

já vinha, desde muito, fazendo o seu cami-

nho. Expondo os princípios da interpretação

romana dizia Jhering : < Longe de constituir uma
censura, honra á jurisprudência antiga ter pro-

curado adaptar a lei ás necessidades da vida e

ás exigências da epocha, em logar de ater-se

ao texto com uma submissão cega» (25). Certa-

mente não pretendia, com essas palavras, dar

ao juiz um poder maior do que lhe attribue a

sua funcção politica, mas deixa ver o seu pen-

samento de que o interprete deve adaptar a

lei, na esphera de sua acção legitima, ás ne-

cessidades da epocha.

^ei^burg diz que «a tarefa da interpreta-

ção é tirar as consequências dos principios fi-

xados na lei ainda que não se tivessem apre-

sentado á mente do legislador, quando decre-

tou a lei» (26).

J{c/i/er mostra-se mais radical e, afastando

a preoccupação da intenção do legislador, em-
presta á lei uma autonomia funccional que pode

DE LA GRAS3ERIE Evolution d:i droií, pag 33 e segs ; SALEIL'
LES, Préface ao livro citado de GÉ.NY e Rêvue internationale
de 1'enseignement, 1830, p. 482 e segs. (tomo XIX) ; ALEXANDRE
Alvarez, op. cit.

}
pag. 82 e segs ; Rol, Vevolution du divorce,

pag. 9-62.
(25) Espiritu dei derecho romano, III, p 172.

(26) Pandectas § 35 in fine; Die Interpretation hat die Aufgabe
die Folgesaetze aus den in Gesetz niedergelegten Gedanken zu
zichen, aucn wenn sieder Gesetzgeber selbst beim Erlass cies

Gesetzes nicht dtirch dacht haben sollte.
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offerecer perigos. Vale a pena resumir as suas

idéas.

«Interpretar, diz elle, é procurar o sentido

e a significação, não do que alguém disse, uns
do que foi dicto». E' um erro suppor que

o pensamento é escravo da vontade. A ex-

pressão que o traduz nem sempre o expõe em
toda a sua extensão e profundeza. Deve-se at-

tender a que, em nosso pensar, existe uma par-

te sociológica ao lado da individual. O que
pensamos não é somente trabalho nosso, é al-

guma cousa de infinito, por ser o produeto da

ideação de séculos e milennios, offerecendo uma
tal connexão de idéas que o próprio pensador

não percebe. Não se tem attendido convenien-

temente á significação sociológica da lei, e

quando se sabe que não é o individuo, mas
sim o grupo social que faz a historia, ainda se

suppõe que para a formação da lei apenas actua

a vontade do legislador (27).

Mas as leis não se devem interpretar de

accordo com o pensamento e a vontade do
legislador, e sim sociologicamente como pro-

ducções do grupo social do qual o legislador

se fez orgam (28).

Estas idéas não são, em si, divergentes das

da eschola franceza actual de Çeny e Sa/eíl/es,

e se harmonisam com o principio que affirma

ser a lei mais sabia do que o legislador. JCoh/er,

entretanto, apura-as, requinta-as, leva-as corajo-

samente ás suas naturaes consequências e sabe

dar-lhes forma precisa.

Depois de mostrar que a necessidade da

interpretação vem do facto de que são as pa-

(27) Lehrbuch des B.ierglichsn Rechts, I § 33, p. 123.

(28) Uhruch cit. pag. 124.
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lavras que revelam o pensamento da lei e de

que esse pensamento somente em parte se apre-

senta á consciência do legislador, affirma, escla-

recendo a primeira noção que nos dera de in-

terpretação:

—

interpretar é escolher, dentre as

muitas significações que a palavra offerecer,

a justa e conveniente (29).

Assim, embora a intenção da lei seja um
ponto importante para o interprete, o essencial

é escolher dentre os pensamentos possiveis da

lei o sentido mais racional, mais salutar e de

effeito mais benéfico. Por isso mesmo a lei

admitte mais de uma interpretação no decurso

do tempo. Suppor que ha somente uma in-

terpretação exacta, desde que a lei é publicada

até aos seus últimos instantes, é desconhecer

o fim da lei que não é um objecto de conhe-

cimento, mas um instrumento para se alcança-

rem os fins humanos, para fomentar a cultura,

conter os elementos anti-sociaes e desenvolver

as energias da nação» (30). Em conclusão, na

•interpretação da lei, deve attender-se antes de

tudo ao que é razoável, depois ás consequên-

cias systematicas e, por fim, ao desenvolvimen-

to histórico da civilisação.

Para uma tal interpretação, os trabalhos

preparatórios e a discussão parlamentar são des-

tituídos de valor (31).

Neste ponto muitos mestres da hermenêu-

tica hodierna estão de accordo. Não que che-

guem ao ponto de opinarem com o insigne

Xoljler que seria prudente não se publicarem

esses trabalhos preparatórios, como, por exem-

(29) Op. cit. p. 125.

(30) Op. cit. pag. 127.

(31) Op.cit pag. 128-129.
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pio, os Motivos do código civil allemão ; mas
todos reconhecem que a critica do notável ju-

rista fere bem o alvo em muitos pontos sobre

os quaes se exerce.

JCchier entende que os trabalhos prepara-

tórios e a discussão parlamentar não têm a im-

portância que se lhe ^ tem dado, servem apenas

para indicar as condições históricas do povo e

os impulsos que determinaram a creação da lei

como remédio para attender ás necessidades do
momento.

Mas este mesmo esclarecimento é útil ao

interprete como fazem notar fadda e T$er]za

(32). E Çer\y accrescenta : «os trabalhos prepa-

ratórios de uma lei não devem ser acolhidos

como illustração auctorisada do texto e para sua

interpretação intrínseca, sinão quando as idéas

nelles hauridas tenham sido expressas sem con-

tradição notável, em condições que permitiam

attribuil-as á vontade collectiva que engendra

a lei e comtanto que o texto desta não repugne

a este complemento de explicação-) (33).

Sejamos cautelosos deante desse elemento

illustrativo dos intuitos da lei, porque, si elles

nos podem trazer luzes, conduzem facilmente

a erros (34).

IV

Do que acaba de ser dicto, vê-se que a

sciencia do direito sente necessidade de largueza

(32) Mota ás Pand. de WlNDSHEID, I pag. 118-122.
(}.'}) Mcthodc d'interpretaiion, p. 256—2õ7.

ôl) Dcrnbutg, Pand. § 25.
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e flexibilidade, deante da marcha accelerada e

da expansão da cultura, e, como a lei é morosa
em suas transformações, vae pedir á interpreta-

ção ou, melhor, á jurisprudência e á doutrina

um instrumento de adaptação constante do di-

reito á vida real.

As leis, como já ensinava portalis, devem
apenas estabelecer as máximas gemes, os prin-

cípios fecundos em consequências, para que o

applicador, deante das exigências dos factos, pos-

sa deduzir, dessas generalidades, os preceitos

particulares que se accommodem ás circum-

stancias.

Redigidas assim, as leis não se verão fácil

e frequentemente contrariadas pela evolução so-

cial, sobretudo si o interprete comprehender
que, depois de publicadas, ellas se desprende-

ram da vontade do legislador, que lhes fora

energia creadora, e passaram a ser um dos ele-

mentos da vida social sobre a qual reagem,

mas da qual recebem constante influxo.

Assim o interprete, esclarecendo, illuminan-

do, alargando o pensamento da lei, torna-se um
factor da evolução jurídica. E' certo que a sua

acção é limitada pelo próprio edicto da lei, e

si este se recusa a acceitar as modificações

sociaes, o interprete nada mais tem que fazer,

sinão esperar que o legislador retome a sua

empreza atrazada e emquanto esse momento não
chega, pedir á razão jurídica que lhe revele a

norma a seguir. Para que a sua decisão tra-

duza de facto o direito immanente ás relações

sociaes, é necessário que o interprete seja do-

tado de um critério seguro, de um senso jurí-

dico apurado e de um largo preparo intellectual,

não somente nas disciplinas propriamente júri-
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dicas, mas ainda em todas as sciencias que se

occupam com o homem e com a sociedade,

desde a psychologia até a historia, a economia
e a sociologia.

A lei escripta e mesmo a codificação, se

restringem, não fazem desapparecer as outras

fontes naturaes do direito. Si este tem na lei

a sua forma principal, continuará sempre a re-

velar-se, nas absolutas deficiências delia, pela

jurisprudência e pela doutrina, ás quaes com-
pete extrahir da lei todas as suas consequên-

cias possíveis e quando, apezar dos seus es-

forços, a lei se mostra incapaz de dirigir o mo-
vimento social, completal-a, descobrindo o di-

reito que está no equilíbrio dos phenomenos
sociaes, porém ainda não delles desprendido.

«As injuncções ainda que formaes do legis-

lador não poderão deter a onda crescente da vida

jurídica, diz muito bem Xamb:rt (35) ; quando
essas injuncções chocam muito violentamente o

sentimento de equidade ou as exigências da uti-

lidade geral, são condemnadas a se tornar rapi-

damente letra morta ou a se deformar .

Entre muitos outros exemplos que nos of-

ferece, desse facto, o direito pátrio, pode ser

recordado o do seguro sobre a vida que, ex-

pressamente condemnado pelo código commer-
cial (36), abriu o seu caminho na consciência jurí-

dica e se fez definitivamente reconhecer pela dou-

trina e pela jurisprudência.

Clóvis Beviláqua.

(35) Droíi civil compare. 1 pa^. tO

(3ò) Art. 6S5, n. 2.


